
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.842.494 - SP (2019/0303633-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : SAE - SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE VARGEM 

GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : FELIPE FLEURY FERACIN  - SP332173 
   GUSTAVO DE FARIA VALIM  - SP414286 
   RAFAEL CARVALHO DE MENDONÇA  - SP420429 
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Vargem Grande do Sul – SAE, com amparo na alínea "a" do inciso III do 
art. 105 da CF/1988, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
assim ementado (e-STJ, fl. 32):

Execução Fiscal. Decisão agravada que condicionou a expedição da carta de 
citação ao recolhimento das despesas postais. Pretensão à reforma. 
Desacolhimento. Interpretação evolutiva, de forma a se distinguir as custas 
processuais das despesas postais. Necessidade do recolhimento das despesas, 
sob pena de se impor ao Poder Judiciário o pagamento antecipado de serviços 
de terceiros e que são de interesse específico de cada exequente. Inteligência do 
artigo 39 da LEF em face da CF/1988 e da LRF. Ausência de norma estadual 
concedendo isenção às Fazendas Públicas Municipais e Autarquias quanto às 
despesas postais. Ato impugnado que observou o Provimento CSM n. 
2.292/2015, acerca das despesas postais. Decisão mantida. Recurso não 
provido.

Não foram opostos embargos de declaração.
Alega a parte insurgente violados os arts. 39 da LEF e 91 do CPC/2015.
É o relatório.
No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que as despesas com 

citação postal não se enquadram no conceito de custas e emolumentos, razão pela 
qual não está isenta a Fazenda Pública do respectivo recolhimento.

Ocorre que a jurisprudência das Turmas de Direito Público do STJ é pacífica 
no sentido de que a Fazenda Pública é isenta do recolhimento prévio das custas 
judiciais, a exemplo das despesas de postagem de carta citatória, dispêndio que 
será recolhido, ao final, pelo vencido, nos termos do art. 39 da LEF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA. 
DESPESAS PARA POSTAGEM DE CARTA CITATÓRIA. 
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DESNECESSIDADE. ART. 39 DA LEI 6.830/1980. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a Fazenda Pública está 
dispensada do pagamento da citação postal, uma vez que tal ato processual 
encontra-se abrangido no conceito de custas processuais (art. 39 da Lei 
6.830/80). Precedentes: Rcl 10.252/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
17.4.2013; AgRg no REsp 1.483.350/MG, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 26.11.2014.
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1.772.000/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 19/12/2018)

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. FAZENDA PÚBLICA. PAGAMENTO DAS DESPESAS DE 
POSTAGEM DE CARTA CITATÓRIA. INEXIGÊNCIA. ART. 39 DA LEI 
Nº 6.830/80. 
I - A Fazenda Pública é isenta do recolhimento prévio das custas judiciais, a 
exemplo das despesas de postagem de carta citatória, dispêndio que será 
recolhido, ao final, pelo vencido. Precedentes: AgRg no REsp 1483350/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26/11/2014; REsp 
1332428/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 03/09/2012 e REsp 
1107543/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 26/04/2010. 
II - Recurso especial provido.
(REsp 1.778.801/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 13/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DE 
POSTAGEM DE CARTA CITATÓRIA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
DESNECESSIDADE. ART. 39, DA LEI N. 6.830/80. ART. 27, DO CPC. 
DIFERENÇAS ENTRE OS CONCEITOS DE CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS.
1. Consoante a orientação jurisprudencial firmada pela Primeira Seção esta 
Corte, a citação postal constitui ato processual abrangido no conceito de custas 
processuais, de cujo pagamento a Fazenda está dispensada, por força do art. 39 
da Lei 6.830/80. Não se confunde com despesas processuais, tais como os 
honorários de perito e os valores relativos a diligências promovidas por Oficial 
de Justiça. É indevida, portanto, a exigência de prévio adimplemento do valor 
equivalente à postagem de carta citatória. Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.342.857/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/9/2012, DJe 28/9/2012)

Ademais, em casos análogos, há julgados de ambas as Turmas da Primeira 
Seção que reconheceram a inexigibilidade de prévio pagamento das custas 
processuais para expedição da carta citatória no Estado de São Paulo. Confiram-se 
as seguintes decisões: REsp 1.779.903/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
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18/3/2019; REsp 1.778.671/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
8/3/2019; REsp 1.779.887/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 8/3/2019; e 
REsp 1.796.041/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 27/2/2019.

Desse modo, aplica-se no caso a Súmula 568 do STJ: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, 
III, do RISTJ, e na Súmula 568/STJ, dou provimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação, para reconhecer a inexigibilidade de prévio pagamento 
das custas processuais para expedição da carta citatória.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 29 de novembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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